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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS, COM 
RAZOÁVEL GRAU DE COMPLEXIDADE

Compreender e interpretar textos é essencial para que 
o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. 
Com isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale 
lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que 
tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem 
explícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer 
a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a 
interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio 
e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer 
o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de 
busca por perto, para poder procurar o significado de palavras 
desconhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

 RECONHECIMENTO DA FINALIDADE DE TEXTOS DE 
DIFERENTES GÊNEROS

A partir da estrutura linguística, da função social e da 
finalidade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero 
ele pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas 
duas classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer 
um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas 
características:

T E X T O 
NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

T E X T O 
DISSERTA TIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

T E X T O 
EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

T E X T O 
DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. 
Com isso, é um texto rico em adjetivos e 
em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do 

reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem 
a partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
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textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo 
do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
- Artigo
- Bilhete
- Bula
- Carta
- Conto
- Crônica
- E-mail
- Lista
- Manual
- Notícia
- Poema
- Propaganda
- Receita culinária
- Resenha
- Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede 
que um texto literário seja feito com a estruturação de uma 
receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto 
às características, à finalidade e à função social de cada texto 
analisado. 

LOCALIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS NO 
TEXTO; INFERÊNCIA DE SENTIDO DE PALAVRAS E/
OU EXPRESSÕES; INFERÊNCIA DE INFORMAÇÕES 

IMPLÍCITAS NO TEXTO E DAS RELAÇÕES DE CAUSA E 
CONSEQUÊNCIA ENTRE AS PARTES DE UM TEXTO

Definição
Em contraste com as informações explícitas, que são 

expressas de forma direta no texto, as informações implícitas não 
são apresentadas da mesma maneira. Em muitos casos, para uma 
leitura eficaz, é necessário ir além do que está explicitamente 
mencionado, ou seja, é preciso inferir as informações contidas 
no texto para decifrar as entrelinhas.

Inferência: quer dizer concluir alguma coisa com base em 
outra já conhecida. Fazer inferências é uma habilidade essencial 
para a interpretação correta dos enunciados e dos textos.  As 
principais informações que podem ser inferidas recebem o nome 
de subentendidas e pressupostas. 

Informação pressuposta: é aquela que depende do 
enunciado para gerar sentido.  Analise o seguinte exemplo: 

“Arnaldo retornará para casa?”, o enunciado, nesse caso, somente 
fará sentido se for levado em consideração que Arnaldo saiu 
de casa, pelo menos provisoriamente – e essa é a informação 
pressuposta. 

O fato de Arnaldo encontrar-se em casa invalidará o 
enunciado. Observe que as informações pressupostas estão 
assinaladas por meio de termos e expressões expostos no 
próprio enunciado e implicam um critério lógico. Desse modo, 

no enunciado “Arnaldo ainda não retornou para casa”, o termo 
“ainda” aponta que o retorno de Arnaldo para casa é dado como 
certo pelo enunciado. 

Informação subentendida: diversamente à informação 
pressuposta, a subentendida não é assinalada no enunciado, 
sendo, portanto, apenas uma sugestão, isto é, pode ser percebida 
como insinuações. O emprego do subentendido “camufla” o 
enunciado por trás de uma declaração, pois, nesse caso, ele não 
quer se comprometer com ela. 

Em razão disso, pode-se afirmar que as informações 
são de responsabilidade do receptor da fala, ao passo que 
as pressupostas são comuns tanto aos falantes quanto aos 
receptores. As informações subentendidas circundam nosso dia 
a dia nas anedotas e na publicidade, por exemplo; enquanto 
a primeira consiste em um gênero textual cujo sentido está 
profundamente submetido à ruptura dos subentendidos, a 
segunda se baseia nos pensamentos e comportamentos sociais 
para produzir informações subentendidas.

 DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A 

existência do fato pode ser constatada de modo indiscutível. 
O fato é uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de 
alguma maneira, através de algum documento, números, vídeo 
ou registro.

Exemplo: A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas 
causas e previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se 
apontamos uma causa ou consequência, é necessário que seja 
plausível. Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças 
ou diferenças sejam detectáveis.

Exemplos:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em 

outro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua 

profissão do que com a filha.

Opinião
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando 

um juízo de valor. É um julgamento que tem como base a 
interpretação que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de 
coerência que se mantém a partir da interpretação do fato. Ou 
seja, é um modo particular de olhar o fato. Esta opinião pode 
alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das 
interpretações anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em 
outro país. Ela tomou uma decisão acertada.
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A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando mencionam com ênfase consequências negativas que podem advir de um fato, são enaltecidas previsões 

positivas ou são feitos comentários irônicos na interpretação, dessa forma, é possível expressar um julgamento. 
É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 

analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando com o sofrimento da filha.

INTERPRETAÇÃO DE LINGUAGEM NÃO VERBAL (TABELAS, FOTOS, QUADRINHOS ETC.)

Existem muitas linguagens e cada uma delas é composta de diversos elementos. Alguns exemplos: letras e palavras são elementos 
da linguagem escrita; cores e formas são elementos da linguagem visual; timbre e ritmo são alguns dos elementos da linguagem 
sonora.

A  linguagem  expressa, cria, produz ou comunica algo. Há linguagens  verbais  e  não verbais. Cada uma delas é composta 
por diversos elementos. Alguns exemplos: letras e palavras são elementos da  linguagem verbal; cores e formas são elementos 
da linguagem visual; timbre e ritmo são alguns dos elementos da linguagem sonora.

Linguagem verbal
A linguagem verbal é caracterizada pela comunicação através do uso de palavras. Essas palavras podem ser faladas ou escritas. O 

conjunto das palavras utilizadas em uma língua é chamado de léxico.

Linguagem não verbal
A comunicação não verbal é compreendida como toda a comunicação realizada através de elementos não verbais. Ou seja, que 

não usem palavras.

Linguagem verbal Linguagem não verbal

Elementos presentes Palavras

Imagens
Gestos
Sons

Expressões corporais e faciais

Exemplos

Conversas
Discursos

Textos
Rádio

Língua de sinais
Placas de aviso e de trânsito

Obras de arte
Dança

Interpretação de linguagem não verbal (tabelas, fotos, quadrinhos, etc.)
A simbologia é uma forma de comunicação não verbal que consegue, por meio de símbolos gráficos populares, transmitir 

mensagens e exprimir ideias e conceitos em uma linguagem figurativa ou abstrata. A capacidade de reconhecimento e interpretação 
das imagens/símbolos é determinada pelo conhecimento de cada pessoa.

Exemplos:
 PLACAS CHARGES
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS INTEIROS 
FRACIONÁRIOS E DECIMAIS

— Conjunto dos Números Naturais - N
O conjunto dos números naturais, representado por N, é 

formado pelos algarismos 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, também co-
nhecidos como algarismos indo-arábicos. Embora o zero não seja 
considerado um número natural no sentido de representar obje-
tos contáveis da natureza, ele é incluído neste conjunto devido 
às suas propriedades algébricas semelhantes às dos números 
naturais.

Portanto, consideraremos que a sequência de números na-
turais começa com o zero, e podemos representar este conjunto 
da seguinte forma: N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, ...}

As reticências (três pontos) sinalizam que este conjunto é in-
finito, ou seja, não possui um fim. O conjunto N é composto por 
uma infinidade de números.

Excluindo o zero do conjunto dos números naturais, o con-
junto será representado por: 

N* = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, ...}

Subconjuntos notáveis em N:
1 – Números Naturais não nulos
N* ={1,2,3,4,...,n,...}; N* = N-{0}

2 – Números Naturais pares
Np = {0,2,4,6,...,2n,...}; com n  N

3 - Números Naturais ímpares
Ni = {1,3,5,7,...,2n+1,...} com n  N

4 -  Números primos
P={2,3,5,7,11,13...}

A construção dos Números Naturais
Cada número natural, incluindo o zero, possui um sucessor, 

que é o número seguinte na sequência dos números naturais. 
Exemplos: Seja m um número natural.

a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 1 é 2.
c) O sucessor de 4 é 5.

– Quando um número natural é o sucessor do outro, esses 
dois números são chamados de números consecutivos.

Exemplos:
a) 5 e 6 são números consecutivos.
b) 9 e 10 são números consecutivos.
c) 90 e 91 são números consecutivos.

– Vários números formam uma coleção de números naturais 
consecutivos se o segundo é sucessor do primeiro, o terceiro é 
sucessor do segundo, o quarto é sucessor do terceiro e assim 
sucessivamente.

– Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um ante-
cessor (número que vem antes do número dado).

O conjunto é denominado conjunto dos números naturais 
pares. Embora, em algumas situações, também possamos utilizar 
a expressão “sequência dos números naturais pares” para repre-
sentá-lo: P = {0, 2, 4, 6, 8, 10, 12, ...}.

O conjunto a seguir é chamado de conjunto dos números 
naturais ímpares, também conhecido como a sequência dos nú-
meros ímpares: I = {1, 3, 5, 7, 9, 11, 13, ...}.

Operações com Números Naturais
– Adição de Números Naturais: a primeira operação funda-

mental da Aritmética tem por finalidade reunir em um só núme-
ro, todas as unidades de dois ou mais números. 

Exemplo:
6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 soma ou total

– Subtração de Números Naturais: é usada quando precisa-
mos tirar uma quantia de outra, é a operação inversa da adição. 
A operação de subtração só é válida nos naturais quando subtra-
ímos o maior número do menor, ou seja quando a-b tal que a

.

Exemplo:
200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 Subtraendo e 

07 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.



34

MATEMÁTICA

– Multiplicação de Números Naturais: é a operação que tem 
por finalidade adicionar o primeiro número denominado mul-
tiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as unidades do 
segundo número denominadas multiplicador.

Exemplo:
3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.

- 2 vezes 5 é somar o número 2 cinco vezes: 2 x 5 = 2 + 2 + 2 
+ 2 + 2 = 10. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes necessitamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número que é o maior é denominado dividendo e o outro nú-
mero que é menor é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente obtere-
mos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural e na ocorrência disto a divisão não é exata.

Relações essenciais numa divisão de números naturais:
– Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 

ser menor do que o dividendo. 
45 : 9 = 5

– Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é o 
produto do divisor pelo quociente.

45 = 5 x 9

Atenção: a divisão de um número natural n por zero não é vi-
ável, pois, se considerássemos que o quociente fosse q, teríamos 
a seguinte igualdade: n ÷ 0 = q, o que implicaria em n = 0 x q = 0, 
o que não é válido. Portanto, a divisão de n por 0 é considerada 
inviável ou impossível.

Propriedades das operações matemáticas em números na-
turais: para quaisquer números naturais a, b e c:

– Associatividade da adição: (a + b) + c = a + (b + c)
– Comutatividade da adição: a + b = b + a
– Elemento neutro da adição: a + 0 = a
– Associatividade da multiplicação: (a * b) * c = a * (b * c)
– Comutatividade da multiplicação: a * b = b * a
– Elemento neutro da multiplicação: a * 1 = a
– Distributividade da multiplicação em relação à adição: a * 

(b + c) = a * b + a * c
– Distributividade da multiplicação em relação à subtração: a 

* (b - c) = a * b - a * c
– Fechamento: Tanto a adição como a multiplicação de nú-

meros naturais resultam em números naturais.

— Frações e Operações com Frações
Uma fração é um número que pode ser representado na for-

ma a/b, onde “a” é o numerador e “b” é o denominador, com a 
condição de que “b” seja diferente de zero. Ela representa uma 
divisão em partes iguais. Veja a figura:

O numerador representa a quantidade de partes que foram 
tomadas do total da unidade dividida.

O denominador representa a quantidade de partes iguais 
em que a unidade foi dividida. Lê-se: um quarto.

Fique Ligado:
– Frações com denominadores de 1 a 10: meias, terças, quar-

tas, quintas, sextas, sétimas, oitavas, nonas e décimas.
– Frações com denominadores potências de 10: décimas, 

centésimas, milésimas, décimas de milésimas, centésimas de 
milésimas, etc.

– Denominadores diferentes dos mencionados anterior-
mente: indica-se o numerador e, em seguida, o denominador 
seguido da palavra “avos”.

Tipos de frações
– Frações Próprias: numerador é menor que o denominador. 

Ex.: 7/15
– Frações Impróprias: numerador é maior ou igual ao deno-

minador. Ex.: 9/7
– Frações aparentes: numerador é múltiplo do denominador. 

Elas pertencem também ao grupo das frações impróprias. Ex.: 
6/3

– Frações mistas: números compostos de uma parte inteira 
e outra fracionária. Podemos transformar uma fração imprópria 
na forma mista e vice e versa. Ex.: 1 1/12 (um inteiro e um doze 
avos)

– Frações equivalentes: duas ou mais frações que apresen-
tam a mesma parte da unidade. Ex.: 4/8 = 1/2

– Frações irredutíveis: frações onde o numerador e o deno-
minador são primos entre si. Ex.: 7/13; 

Operações com frações

– Adição e Subtração 
Com mesmo denominador: conserva-se o denominador e 

soma-se ou subtrai-se os numeradores.

Com denominadores diferentes: é necessário reduzir ao 
mesmo denominador através do mmc entre os denominadores. 
Usamos tanto na adição quanto na subtração.
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O mmc entre os denominadores (3,2) = 6

– Multiplicação e Divisão
Multiplicação: é produto dos numerados pelos denomina-

dores dados. Ex.:

Divisão: é igual a primeira fração multiplicada pelo inverso 
da segunda fração. Ex.:

Obs.: Sempre que possível podemos simplificar o resultado 
da fração resultante de forma a torna-la irredutível.

Exemplo:
(EBSERH/HUPES – UFBA – Técnico em Informática – IADES) 
O suco de três garrafas iguais foi dividido igualmente entre 5 

pessoas. Cada uma recebeu 

(A) 3

5
  do total dos sucos. 

(B) 3

5
 do suco de uma garrafa. 

(C) 5

3
 do total dos sucos. 

(D) 5

3
 do suco de uma garrafa. 

(E) 6

16
 do total dos sucos. 

Resolução:
Se cada garrafa contém X litros de suco, e eu tenho 3 gar-

rafas, então o total será de 3X litros de suco. Precisamos dividir 
essa quantidade de suco (em litros) para 5 pessoas, logo tere-
mos:

Onde x é litros de suco, assim a fração que cada um recebeu 
de suco é de 3/5 de suco da garrafa.

Resposta: B

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma 

de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras 
possíveis:

1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um nú-
mero finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

= 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos 
algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente De-
cimais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

= 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras 

possíveis:
1) Transformando o número decimal em uma fração nume-

rador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é com-
posto pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as 
casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas 
periódicas que podem ser simples ou compostas.

Simples: o seu período é composto por um mesmo número 
ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica 
simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador 
para cada quantos dígitos tiver o período da dízima.
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Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algaris-
mo do antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e 
obtemos a fração geratriz.

Exemplo: 
(Pref. Niterói) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se    :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:
1,3333...= 12/9 = 4/3
1,5 = 15/10 = 3/2

Resposta: B.
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ

Nós, representantes do povo paranaense, reunidos em 
Assembléia Constituinte para instituir o ordenamento básico 
do Estado, em consonância com os fundamentos, objetivos e 
princípios expressos na Constituição da República Federativa 
do Brasil, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição do Estado do Paraná.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°.O Estado do Paraná, integrado de forma indissolúvel 
à República Federativa do Brasil, proclama e assegura o Estado 
democrático, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os 
valores sociais, do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo 
político e tem por princípios e objetivos:

I -o respeito à unidade da Federação, a esta Constituição, à 
Constituição Federal e à inviolabilidade dos direitos e garantias 
fundamentais por ela estabelecidos;

II -a defesa dos direitos humanos;
III -a defesa, a igualdade e o conseqüente combate a 

qualquer forma de discriminação;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional 7 de 24/04/2000)

IV -a garantia da aplicação da justiça, devendo prover 
diretamente o custeio da gratuidade processual aos 
reconhecidamente pobres, nos termos da lei;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

V -a busca permanente do desenvolvimento e da justiça 
social;

VI -a prestação eficiente dos serviços públicos, garantida a 
modicidade das tarifas;

VII -o respeito incondicional à moralidade e à probidade 
administrativas;

VIII -a colaboração e a cooperação com os demais entes que 
integram a Federação;

IX -a defesa do meio ambiente e da qualidade de vida.
Art. 2º.A soberania popular será exercida pelo sufrágio 

universal e pelo voto direto e secreto, nos termos desta 
Constituição e da lei, e mediante:

I -plebiscito;
II -referendo;
III -iniciativa popular.

Art. 3º.É mantida a integridade territorial do Estado, que só 
poderá ser alterada mediante aprovação de sua população, por 
meio de plebiscito, e por lei complementar federal.

Art. 4º.A organização político-administrativa do Estado 
compreende os Municípios, regidos por leis orgânicas próprias, 
observados os princípios da Constituição Federal e desta.

Art. 5º.A cidade de Curitiba é a Capital do Estado e nela os 
Poderes têm sua sede.

Parágrafo único.A Capital somente poderá ser mudada 
mediante lei complementar e após consulta plebiscitária.

Art. 6º.O Estado adota como símbolos, além dos nacionais, a 
Bandeira, o Hino, o Brasão de Armas e o Sinete.

Art. 7º.São Poderes do Estado, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Parágrafo único.Salvo as exceções previstas nesta 
Constituição, é vedado a qualquer dos poderes delegar 
atribuições, sendo que quem for investido na função de um deles 
não poderá exercer a de outro.

Art. 8º.Incluem-se entre os bens do Estado:
I -as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem 

em seu domínio, excluídas aquelas sob o domínio da União, 
dos Municípios ou de terceiros;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional 7 de 24/04/2000)

II -as ilhas fluviais e lacustres e as terras devolutas situadas 
em seu território, não pertencentes à União;

III -as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, 
emergentes e em depósitos, ressalvadas, neste caso, na forma 
da lei, as decorrentes de obras da União;

IV -os rendimentos decorrentes das atividades e serviços 
de sua competência e da exploração dos bens imóveis de se 
domínio.(Incluído pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

Art. 9º.Cabe ao Estado explorar, diretamente ou mediante 
concessão, a ser outorgada após licitação pública, os serviços 
locais de gás canalizado, na forma da Lei.(Redação dada pela 
Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

Art. 10.Os bens imóveis do Estado não podem ser objeto de 
doação ou de uso gratuito, exceto nos casos de:(Redação dada 
pela Emenda Constitucional 53 de 14/12/2022)

I -doação:(Incluído pela Emenda Constitucional 53 de 
14/12/2022)

a)mediante autorização legislativa, se o beneficiário for a 
União, outros Estados, Distrito Federal ou Municípios, ou integrar-
lhes a Administração direta ou indireta, desde que, neste último 
caso, não explore atividade econômica, nos termos do Art. 147 
desta Constituição;(Incluído pela Emenda Constitucional 53 de 
14/12/2022)

b)mediante autorização legislativa, para fins de assentamentos 
de caráter social e regularização fundiária;(Incluído pela Emenda 
Constitucional 53 de 14/12/2022)

c)entre entes da Administração Pública direta e indireta 
estadual, com personalidade jurídica de direito público ou de 
direito privado que não explore atividade econômica, nos termos 
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do art. 147 desta Constituição, ou serviço social autônomo, 
criado pela Administração Pública Estadual;(Incluído pela 
Emenda Constitucional 53 de 14/12/2022)

d)mediante autorização legislativa, para entidades de 
assistência social, organização da sociedade civil sem fins 
lucrativos que não distribuam entre os seus sócios ou associados, 
conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros 
eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos 
ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante 
o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na 
consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por 
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva, 
desde que vinculado ao interesse público e social.(Incluído pela 
Emenda Constitucional 53 de 14/12/2022)

II -uso gratuito:(Incluído pela Emenda Constitucional 53 de 
14/12/2022)

a)por entes da Administração Pública direta ou indireta do 
Estado do Paraná, desde que, neste último, não explore atividade 
econômica, nos termos do art. 147 desta Constituição;(Incluído 
pela Emenda Constitucional 53 de 14/12/2022)

b)pela União, outros Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
ou entes integrantes da Administração direta ou indireta, desde 
que, neste último caso, não explorem atividade econômica, nos 
termos do art. 147 desta Constituição;(Incluído pela Emenda 
Constitucional 53 de 14/12/2022)

c)por entidades de assistência social, organização da 
sociedade civil sem fins lucrativos que não distribuam entre os 
seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, 
doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de 
qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, 
auferidos mediante o

exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente 
na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata 
ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo 
de reserva, desde que vinculado ao interesse público e 
social;(Incluído pela Emenda Constitucional 53 de 14/12/2022)

d)por serviço social autônomo, criado pela Administração 
Pública Estadual.(Incluído pela Emenda Constitucional 53 de 
14/12/2022)

III -áreas de domínio do Estado para a realização de 
eventos de natureza recreativa, esportiva, cultural, religiosa ou 
educacional, com uso de até 120 (cento e vinte) dias, conforme 
disciplinado por ato do Chefe do Poder Executivo, em caráter 
precário;(Incluído pela Emenda Constitucional 53 de 14/12/2022)

IV -o uso de imóveis para a instalação e a consolidação de 
ambientes promotores da inovação, diretamente as empresas 
e as Instituições Cientificas, Tecnológicas e de Inovação 
interessadas ou por meio de entidade com ou sem fins lucrativos 
que tenha por missão institucional a gestão de parques e 
polos tecnológicos e de incubadora de empresas, mediante 
contrapartida obrigatória, financeira ou não financeira, na forma 
da lei.(Incluído pela Emenda Constitucional 53 de 14/12/2022)

Parágrafo único.A alienação onerosa de bens imóveis do 
Estado dependerá de avaliação prévia, autorização legislativa e 
será precedida de licitação pública, ressalvadas as hipóteses de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação definidas em lei.(Redação 
dada pela Emenda Constitucional 53 de 14/12/2022)

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA DO ESTADO

Art. 11.O Estado exerce em seu território toda a competência 
que não lhe seja vedada pela Constituição Federal.

Art. 12.É competência do Estado, em comum com a União e 
os Municípios:

(vide Lei Complementar 82 de 24/06/1998)
I -zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 

democráticas e conservar o patrimônio público;
II -cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e 

garantia das pessoas portadoras de deficiência;
III -proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 

histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV -impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural;

V -proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e 
à ciência;

VI -proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

VII -preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII -fomentar a produção agropecuária e organizar o 

abastecimento alimentar;
IX -promover programas de construção de moradias e a 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X -combater as causas da pobreza e os fatores de 

marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos;

XI -registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais 
em seu território;

XII -estabelecer e implantar política de educação para a 
segurança do trânsito.

Parágrafo único.A cooperação entre o Estado, a União 
e os Municípios será definida em lei complementar e visará 
ao equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar no âmbito 
estadual e municipal.

Art. 13.Compete ao Estado, concorrentemente com a União, 
legislar sobre:

I -direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e 
urbanístico;

II -orçamento;
III -juntas comerciais;
IV -custas dos serviços forenses;
V -produção e consumo;
VI -florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, 

defesa do solo e dos recursos naturais, proteção ao meio 
ambiente e controle da poluição;

VII -proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turístico e paisagístico;

VIII -responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao 
consumidor e a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico;

IX -educação, cultura, ensino e desportos;
X -criação, competência, composição e funcionamento dos 

juizados especiais de que trata o art. 109 desta Constituição, 
observado o disposto no art. 98, I, da Constituição Federal;

XI -procedimentos em matéria processual;
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XII -previdência social, proteção e defesa da saúde;
XIII -assistência jurídica e defensoria pública;
XIV -proteção e integração social das pessoas portadoras de 

deficiência;
XV -proteção à infância e à juventude;
XVI -organização, garantias, direitos e deveres da Polícia Civil.
§ 1º.O Estado, no exercício de sua competência suplementar, 

observará as normas gerais estabelecidas pela União.
§ 2º.Inexistindo lei federal sobre as normas gerais, o Estado 

poderá exercer competência legislativa plena para atender às 
suas peculiaridades.(Redação dada pela Emenda Constitucional 
7 de 24/04/2000)

§ 3º.A superveniência de lei federal sobre normas gerais 
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

XVII -organização, garantias, direitos e deveres da Polícia 
Penal.(Incluído pela Emenda Constitucional 50 de 25/10/2021)

Art. 14.O Estado do Paraná poderá celebrar convênios com 
entidades de direito público ou privado, para a realização de 
obras ou serviços.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 15.Os municípios gozam de autonomia, nos termos 
previstos pela Constituição Federal e por esta Constituição.

Art. 16.O município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por 
dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, 
atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal, 
nesta Constituição e os seguintes preceitos: (videADIN 3042)

I -eleição do Prefeito e Vice-Prefeito, entre eleitores inscritos 
maiores de vinte e um anos, e dos Vereadores, entre maiores 
de dezoito anos, para mandato de quatro anos, mediante pleito 
direto e simultâneo, em todo País;

II -eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no 
primeiro Domingo de outubro do ano anterior ao término 
do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do 
art. 77 da Constituição Federal no caso de municípios com 
mais de duzentos mil eleitores;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional 7 de 24/04/2000)

III -os Prefeitos ou quem os houver sucedido ou substituído 
no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único 
período subseqüente;(Incluído pela Emenda Constitucional 7 de 
24/04/2000)

IV -posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1° de janeiro 
do ano subseqüente ao da eleição;

(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)
(videADIN 1048)

V -número de Vereadores proporcional à população do 
Município, obedecidos os seguintes limites:

(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)
a)até quinze mil habitantes, nove Vereadores;
b)de quinze mil e um a trinta mil habitantes, onze Vereadores;
c)de trinta mil e um a cinqüenta mil habitantes, treze 

Vereadores;
d)de cinqüenta mil e um a setenta mil habitantes, quinze 

Vereadores;

e)de setenta mil e um a noventa mil habitantes, dezessete 
Vereadores;

f)de noventa mil e um a cento e vinte mil habitantes, 
dezenove Vereadores;

g)de cento e vinte mil e um a um milhão de habitantes, vinte 
e um Vereadores;

h)de um milhão e um a um milhão e quinhentos mil 
habitantes, trinta e cinco Vereadores;

i)de um milhão e quinhentos mil e um a dois milhões de 
habitantes, trinta e sete Vereadores;

j)de dois milhões e um a dois milhões e quinhentos mil 
habitantes, trinta e nove Vereadores;

l)de dois milhões e quinhentos mil e um a cinco milhões de 
habitantes, quarenta e um Vereadores;

m)mínimo de quarenta e dois e máximo de cinqüenta e cinco 
nos municípios de mais de cinco milhões de habitantes.(Redação 
dada pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

n)(Revogado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)
VI -subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 

Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, 
observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, §4°, 150, II, 153, III e 
153, §2º, I, da Constituição Federal;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional 7 de 24/04/2000)

VII -subsídio dos Vereadores fixado por lei de iniciativa da 
Câmara Municipal, na razão de 75% (setenta e cinco por cento), 
daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais, 
observado o que dispõem os arts. 39, §4°, 57, §7°, 150, II, 153, 
III, e 153, §2°, I, da Constituição Federal;(Incluído pela Emenda 
Constitucional 7 de 24/04/2000)

VIII -o total da despesa com a remuneração dos Vereadores 
não poderá ultrapassar o montante de 5%(cinco por cento) da 
receita do município;(Incluído pela Emenda Constitucional 7 de 
24/04/2000)

IX -inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras 
e votos no exercício do mandato e na circunscrição do Município;

(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)
X -proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, 

similares, no que couber, ao disposto na Constituição Federal, 
para os membros do Congresso Nacional, e nesta Constituição, 
para os membros da Assembléia Legislativa;

(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)
XI -julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça;
(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)
XII -organização das funções legislativas e fiscalizadoras da 

Câmara Municipal;
(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)
XIII -cooperação das associações representativas no 

planejamento municipal;
(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)
XIV -iniciativa popular de projetos de lei de interesse 

específico do Município, da cidade ou de bairros, através de, 
pelo menos, cinco por cento do eleitorado;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

XV -perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 
28, §1° da Constituição Federal.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional 7 de 24/04/2000)

Art. 17.Compete aos Municípios:
(vide Lei 10039 de 16/07/1992)(vide Lei Complementar 82 

de 24/06/1998)
I -legislar sobre assuntos de interesse local;
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II -suplementar a legislação federal e a estadual no que 
couber;

III -instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 
como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV -criar, organizar e suprimir distritos, observada a lei 
estadual;(Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 
24/04/2000)

V -organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, 
incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VI -manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação pré-escolar, de educação 
especial e de ensino fundamental;

VII -prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

VIII -promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano;

IX -promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e 
estadual;

X -garantir a defesa do meio ambiente e da qualidade de 
vida;

XI -instituir guardas municipais incumbidas da proteção de 
seus bens, serviços e instalações, na forma da lei.

Art. 18.A fiscalização do Município será exercida pelo 
Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos 
sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na 
forma da lei.

§ 1º.O controle externo da Câmara Municipal será exercido 
com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, competindo-lhe, 
no que couber, o disposto no art. 75 desta Constituição.

§ 2º.O parecer prévio, emitido pelo órgão competente, sobre 
as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de 
prevalecer por decisão de dois terços da Câmara Municipal.

§ 3º.As contas dos Municípios ficarão, a cada ano, durante 
sessenta dias, nas Câmaras Municipais, à disposição de qualquer 
contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-
lhes a legitimidade, nos termos da lei.(Redação dada pela 
Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

§ 4º.É vedada a criação de tribunais, conselhos ou órgãos de 
contas municipais.

§ 5º.As Câmaras Municipais elegerão o órgão oficial do 
Município para a publicação das leis.(Incluído pela Emenda 
Constitucional 7 de 24/04/2000)

SEÇÃO II
DA CRIAÇÃO, INCORPORAÇÃO, FUSÃO E 

DESMEMBRAMENTO DE MUNICÍPIOS

Art. 19.Lei complementar estadual disporá sobre a criação, a 
incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios.

§ 1º.Os seguintes requisitos serão observados na criação de 
Municípios:

I -efetivação por lei estadual;
II -a criação, incorporação, fusão e desmembramento 

de município far-se-ão por Lei Estadual, dentro do período 
determinado por lei complementar federal e dependerão 
de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos 

municípios envolvidos, após a divulgação dos estudos de 
viabilidade municipal, apresentados e publicados na forma da 
lei;(Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

III -preservação da continuidade e da unidade histórico-
cultural do ambiente urbano;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional 7 de 24/04/2000)

IV -não-constituição de área encravada no Município 
de origem.(Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 
24/04/2000)

§ 2º.O procedimento de criação, incorporação, fusão 
e desmembramento de Municípios terá início mediante 
representação dirigida à Assembléia Legislativa, subscrita por 
100 eleitores das áreas interessadas, devidamente identificados.
(Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

§ 3º.O projeto de criação, incorporação, fusão e 
desmembramento de Municípios apresentará a área da unidade 
proposta em divisas claras, precisas e contínuas.

§ 4º.A aprovação do eleitorado, prevista no § 1°, II, deste 
artigo, dar-se-á pelo voto da maioria simples, exigindo-se o 
comparecimento da maioria absoluta do eleitorado.

§ 5º.Se o comparecimento do eleitorado não tiver sido 
suficiente ou o resultado do plebiscito for desfavorável à 
proposição, esta não poderá ser renovada na mesma sessão 
legislativa.

§ 6º.(Revogado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

SEÇÃO III
DA INTERVENÇÃO DO ESTADO NOS MUNICÍPIOS

Art. 20.O Estado não intervirá nos Municípios, exceto 
quando:

I -deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois 
anos consecutivos, a dívida fundada;

II -não forem prestadas as contas devidas, na forma da lei;
III -não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita 

municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino;
IV -o Tribunal de Justiça der provimento a representação para 

assegurar a observância de princípios indicados na Constituição 
do Estado, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de 
decisão judicial.

§ 1º.A intervenção será decretada pelo Govenador, de ofício, 
ou mediante solicitação da Câmara Municipal, aprovada pelo 
voto da maioria absoluta dos seus membros, ou do Tribunal 
de Contas do Estado, dependendo sua execução de prévia 
apreciação e aprovação da Assembléia Legislativa, no prazo de 
vinte e quatro horas.

(vide Lei Complementar 113 de 15/12/2005)(vide Lei 
Complementar 113 de 15/12/2005)

§ 2º.Aprovada a intervenção, o Governador nomeará o 
interventor, que assumirá seus encargos perante a Mesa Executiva 
da Câmara Municipal ou, se for o caso, perante a autoridade 
judiciária competente, mediante a prestação do compromisso 
de cumprir as Constituições Federal e Estadual, observar as 
leis e os limites do decreto interventivo, para bem e lealmente 
desempenhar as funções de seu encargo extraordinário.

§ 3º.Se a Assembléia Legislativa estiver em recesso, a mesma 
será convocada extraordinariamente, em vinte e quatro horas.

§ 4º.O interventor prestará contas de sua administração 
à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas, nas mesmas 
condições estabelecidas para o Prefeito Municipal.
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CONCEITOS BÁSICOS E FUNDAMENTAIS SOBRE 
PROCESSAMENTO DE DADOS

O processamento de dados é uma parte essencial da 
informática, transformando dados brutos em informações 
úteis para a tomada de decisões. Este conceito é fundamental 
em diversas áreas, como negócios, saúde e tecnologia. 
Historicamente, o processamento de dados evoluiu de métodos 
manuais para sistemas automatizados, permitindo que grandes 
volumes de dados sejam processados de maneira rápida e 
eficiente.

Dados: A Matéria-Prima do Processamento
Dados são elementos brutos, como números, textos, 

imagens ou sons, que, sem contexto, não possuem significado 
claro. A diferença entre dados e informação está na organização 
e interpretação: enquanto dados são apenas fatos, a informação 
resulta do processamento desses dados, tornando-os úteis. 
A coleta de dados pode ser manual ou automatizada, e seu 
armazenamento é crucial para garantir segurança e acessibilidade.

Etapas do Processamento de Dados
O processamento de dados envolve três etapas principais: 

entrada, processamento e saída. Na entrada, os dados são 
capturados por dispositivos como teclados ou sensores. O 
processamento é realizado por algoritmos na CPU, que 
transformam os dados brutos em informações. Finalmente, 
na saída, os dados processados são apresentados ao usuário 
por meio de dispositivos como monitores ou impressoras, em 
formatos como textos ou gráficos.

Sistemas de Processamento de Dados
Os sistemas de processamento de dados podem ser manuais, 

onde o trabalho é realizado por pessoas, ou automatizados, 
utilizando computadores e software. Nos sistemas 
automatizados, a arquitetura básica inclui hardware, software e 
procedimentos que coordenam o fluxo de dados. Exemplos de 
sistemas automatizados incluem bancos de dados, sistemas de 
gerenciamento de clientes (CRM) e ferramentas de análise de 
dados, todos essenciais para a eficiência em diversos setores.

Segurança e Integridade dos Dados
A segurança dos dados é crucial para proteger informações 

sensíveis contra acessos não autorizados e perdas. Técnicas 
como criptografia e backup são comumente usadas para garantir 
que os dados estejam seguros e possam ser recuperados em 
caso de falhas. Além disso, manter a integridade dos dados — ou 
seja, garantir que eles permaneçam precisos e não corrompidos 
durante o processamento — é vital para a confiança nas 
informações geradas.

Tendências Futuras
O futuro do processamento de dados aponta para a expansão 

da computação em nuvem, big data e inteligência artificial (IA). 
Esses avanços permitirão o processamento de volumes ainda 
maiores de dados de maneira mais rápida e eficiente. A IA, em 
particular, está transformando como os dados são analisados, 
oferecendo insights mais profundos e automação de tarefas 
complexas. Essas tecnologias não só melhorarão processos, 
mas também trarão novos desafios em termos de privacidade 
e segurança.

 COMPONENTES FUNCIONAIS (HARDWARE E 
SOFTWARE) DE COMPUTADORES. PERIFÉRICOS 

E DISPOSITIVOS DE ENTRADA, SAÍDA E 
ARMAZENAMENTO DE DADOS

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 

inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados 
apropriadamente dentro de um computador, é necessário que a 
funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para 
algo prático. Surge então a função do sistema operacional, que 
faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, 
por exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em 
uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 
e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro 
do sistema operacional você ainda terá os programas, que dão 
funcionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete
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Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é 

construída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, 
basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam 
cálculos para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para 
fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também 
os cálculos entre os núcleos de um computador. O resultado 
desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto 
e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de 
um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é 
capaz de fazer os cálculos. 

CPU

Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como 
uma consequência a geração de calor, que deve ser dissipado 
para que o computador continue funcionando sem problemas 
e sem engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são 
responsáveis por promover uma circulação de ar dentro da case 
do CPU. Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura 
entre o processador e o ar que ali está passando. Essa troca 
de temperatura provoca o resfriamento dos componentes 
do computador, mantendo seu funcionamento intacto e 
prolongando a vida útil das peças.

Cooler

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe 

é o esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a 
distribuição dos cálculos para o CPU, conectando todos os 
outros componentes externos e internos ao processador. Ela 
também é responsável por enviar os resultados dos cálculos para 
seus devidos destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou 

seja, com componentes como placas de som e placas de vídeo 
fazendo parte da própria placa mãe, ou off-board, com todos os 
componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe

Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece energia 

elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada 
(AC) da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada 
pelos componentes internos do computador.

Fonte 

Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens 

para serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos 
e os convertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, 
edição de vídeo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico 

é uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente 
os dados dos programas que estão em execução no computador. 
Ela perde o conteúdo quando o computador é desligado.
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Memória RAM

Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é 

uma memória não volátil que armazena permanentemente 
as instruções básicas para o funcionamento do computador, 
como o BIOS (Basic Input/Output System ou Sistema Básico de 
Entrada/Saída). Ela não perde o conteúdo quando o computador 
é desligado.

Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para 
acelerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do 
processador) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

Barramentos
Os barramentos são componentes críticos em computadores 

que facilitam a comunicação entre diferentes partes do sistema, 
como a CPU, a memória e os dispositivos periféricos. Eles são 
canais de comunicação que suportam a transferência de dados. 
Existem vários tipos de barramentos, incluindo:

– Barramento de Dados: Transmite dados entre a CPU, a 
memória e outros componentes.

– Barramento de Endereço: Determina o local de memória 
a partir do qual os dados devem ser lidos ou para o qual devem 
ser escritos.

– Barramento de Controle: Carrega sinais de controle que 
dirigem as operações de outros componentes.

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades.
São classificados em:

– Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem ao 
usuário inserir dados no computador, como teclados, mouses, 
scanners e microfones.

Periféricos de entrada

– Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao 
computador transmitir dados para o usuário, como monitores, 
impressoras e alto-falantes.

Periféricos de saída

– Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que podem 
receber dados do computador e enviar dados para ele, como 
drives de disco, monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída

– Periféricos de armazenamento: dispositivos usados para 
armazenar dados de forma permanente ou temporária, como 
discos rígidos, SSDs, CDs, DVDs e pen drives.

Periféricos de armazenamento
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SOFTWARE
Software é um agrupamento de comandos escritos 

em uma linguagem de programação1. Estes comandos, ou 
instruções, criam as ações dentro do programa, e permitem seu 
funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que 
podem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo 
audiovisual, dados e componentes em geral. Para proteger 
os direitos do criador do programa, foi criada a licença de uso. 
Todos estes componentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou 
distribuidor do programa. A licença é um grupo de regras 
estipuladas pelo criador/distribuidor do programa, definindo 
tudo que é ou não é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído 

pelos sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o 
usuário, para passar os comandos para o computador. Ele 
interpreta nossas ações e transforma os dados em códigos 
binários, que podem ser processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não 
estejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: 
Word, Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado 
assunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que 
tenha o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, 
novos games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida 
das pessoas que utilizam o computador.

CONCEITOS BÁSICOS SOBRE SISTEMAS 
OPERACIONAIS

Um sistema operacional (SO) é um software fundamental que 
gerencia o hardware e software de um computador, permitindo 
que os diferentes programas funcionem corretamente. Ele 
serve como uma interface entre os usuários e o hardware do 
computador, garantindo que os recursos do sistema, como 
processador, memória, dispositivos de armazenamento e 
periféricos, sejam utilizados de maneira eficiente e segura.

1 http://www.itvale.com.br

Principais Funções
− Gerenciamento de Processos: O SO gerencia a execução 

dos processos, incluindo a alocação de recursos do sistema e 
a coordenação entre processos concorrentes. Ele assegura que 
cada processo receba tempo suficiente de CPU para executar 
suas tarefas.

− Gerenciamento de Memória: O SO controla o uso da 
memória principal (RAM), assegurando que cada programa em 
execução tenha o espaço necessário e que não haja conflitos ou 
falhas de acesso.

− Gerenciamento de Dispositivos: O SO controla os dispositivos 
de entrada e saída, como discos rígidos, impressoras, teclados e 
mouses, facilitando a comunicação entre esses dispositivos e os 
programas de aplicação.

− Gerenciamento de Arquivos: O SO organiza e gerencia os 
dados em discos rígidos e outros dispositivos de armazenamento, 
permitindo que os usuários criem, leiam, atualizem e apaguem 
arquivos de maneira eficiente.

− Segurança e Proteção: O SO protege os dados e os 
recursos do sistema contra acessos não autorizados e ameaças, 
implementando mecanismos de autenticação e controle de 
acesso.

Exemplos de Sistemas Operacionais 
− Windows: Desenvolvido pela Microsoft, é amplamente 

utilizado em computadores pessoais e empresariais.
− macOS: Desenvolvido pela Apple, utilizado exclusivamente 

em computadores Mac.
− Linux: Um sistema operacional de código aberto, usado em 

servidores, computadores pessoais e dispositivos embarcados.
− Android: Um sistema operacional móvel baseado em Linux, 

amplamente utilizado em smartphones e tablets.
− iOS: Desenvolvido pela Apple para dispositivos móveis, 

como iPhones e iPads.

CARACTERÍSTICAS DOS PRINCIPAIS SISTEMAS 
OPERACIONAIS DO MERCADO

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 

Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. 
Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe 
uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu 
Iniciar, a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge 
e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado 
para ser rápido e seguro, o Windows 10 é compatível com uma 
ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e 
dispositivos IoT. 

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, 
bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no 

computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um 
centro de comando do PC.




